

		

			[image: deise.jpg]

		




		

			[image: imagem1]








		


		

			




  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2018 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       P426h




      2019








      	       Peralta, Deise Aparecida


Habermas e as professoras e professores de matemática: vislumbrando oásis  / Deise Aparecida Peralta. - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2019.




      251 p. ; 21 cm (Educação, tecnologias e transdisciplinaridade)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-2826-9




      




      1. Matemática – Estudo e ensino. 2. Habermas, Jürgen, 1929-.  I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 510.7


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Alana Cabral









	
REVISÃO





	
Thalita Martins da Silva








	
PRODUÇÃO EDITORIAL




	
Bruno Ferreira Nascimento








	
DIAGRAMAÇÃO





	
Andrezza Libel








	
 CAPA





	
Suzana vd Tempel








	
COMUNICAÇÃO





	
Ana Carolina Silveira da Silva


Carlos Eduardo Pereira


Igor do Nascimento Souza








	
LIVRARIAS E EVENTOS





	
Milene Salles | Estevão Misael








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO, TECNOLOGIAS E TRANSDISCIPLINARIDADE 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Dra. Marilda A. Behrens – PUCPR





    Dra. Patrícia L. Torres – PUCPR









    	








        	     CONSULTORES








    	     Dra. Ademilde Silveira Sartori – UDESC









    	     Dra. Iara Cordeiro de Melo Franco – PUC Minas













        	



    	     Dr. Ángel H. Facundo – Univ. Externado de Colômbia









    	     Dr. João Augusto Mattar Neto – PUC-SP













        	



    	     Dra. Ariana Maria de Almeida Matos Cosme – Universidade do Porto/Portugal









    	     Dr. José Manuel Moran Costas – Universidade Anhembi Morumbi













        	



    	     Dr. Artieres Estevão Romeiro- Universidade 




    Técnica Particular de Loja/ Equador








    	     Dra. Lúcia Amante – Univ. Aberta/Portugal













        	



    	     Dr. Bento Duarte da Silva – Universidade 




    do Minho/Portugal








    	     Dra. Lucia Maria Martins Giraffa – PUCRS













        	



    	     Dr. Claudio Rama – Univ. de la Empresa/Uruguai








    	     Dr. Marco Antonio da Silva – UERJ













        	



    	     Dra. Cristiane de Oliveira Busato Smith – 




    Arizona State University /EUA








    	     Dra. Maria  Altina da Silva Ramos – Universidade do Minho/Portugal













        	



    	     Dra. Dulce Márcia Cruz – UFSC








    	     Dra. Maria Joana Mader Joaquim – HC-UFPR













        	



    	     Dr. Edméa Santos – UERJ








    	     Dr. Reginaldo Rodrigues da Costa - PUCPR













        	



    	     Dra. Eliane Schlemmer – Unisinos








    	     Dra. Romilda Teodora Ens – PUCPR













        	



    	     Dra. Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula – UEM








    	     Dr. Rui Trindade – Univ. do Porto/Portugal













        	



    	     Dra. Evelise Maria Labatut Portilho – PUCPR








    	     Dra. Sonia Ana Charchut Leszczynski – UTFPR













        	



    	     Dra. Evelyn de Almeida Orlando – PUCPR








    	     Dra. Vani Moreira Kenski – USP













        	



    	     Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho – UFSC








    	     
















  





A quem, em um mundo dominado pela racionalidade, sem razões, 
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APRESENTAÇÃO


			Reformas curriculares e sistemas de avalição externa e em larga escala têm se definido como contextos de atuação de profissionais da educação que, invariavelmente, (re)direcionam as atividades de todos os atores envolvidos. Dentre esses profissionais, ao professor, particularmente, é imposta a tarefa de, em termos de uma rotina de exercício laboral, lidar com a interpretação e a execução de diretrizes (legislações, materiais curriculares, políticas de implantação) para implementação de “novos” currículos, bem como preparar alunos para que apresentem desempenhos adequados nas avaliações externas que mensuram rendimentos. Parece então relevante assumir que o professor, agente por excelência nesses contextos, deva ser adequadamente envolvido. Sendo assim, o nível e a dimensão, de tal envolvimento, deveriam ser proporcionais à amplitude e ao alcance da reforma, ou ao desejo de uma nova implantação de políticas. Consonante a isso deveriam ser os esforços despendidos, oficialmente, em processos formativos que considerassem os professores sujeitos de sua formação em condições de participar de maneira ativa da construção dessas políticas. Assim sendo, debrucei-me sobre a análise das estruturas conjecturais do histórico de políticas curriculares que incidiram e incidem sobre o ensino de Matemática no estado de São Paulo, bem como sobre o impacto que as avaliações externas exercem na prática docente, com o intuito de apreendermos elementos para configuração das bases políticas e pedagógicas de um modelo de formação docente que realmente considere os professores como protagonistas de políticas curriculares. Neste livro exponho argumentos para esse modelo e os coloco à prova com duas professoras de Matemática do ensino estadual regular paulista. Tal modelo fundamenta-se em interações com professores em acordo com principios habermasianos para um Agir Comunicativo.


			Habermas defende que as relações que se estabelecem entre interlocutores, num processo de formação, devem ser analisadas segundo a racionalidade que as subjazem: instrumental ou comunicativa. A Teoria da Ação Comunicativa, por meio do agir orientado pela razão comunicativa, é o arcabouço teórico mediante o qual defendemos que a formação de professores pode romper com o ideário de dominação e mostramos isso, a descrição de um processo investigativo acerca da adequação do modelo proposto no contexto, regido imperiosamente pela racionalidade instrumental, de implantação do Currículo do Estado de São Paulo e da demanda de avaliação externa promovida pelo Saresp.


			O Modelo Comunicativo – denomino assim o formato das minhas interações com as professoras na tentativa de refletir que todas as ações desenvolvidas respeitam a condição humana e a constituição dos mundos da vida dos envolvidos e procuram constituir espaços de esfera pública de deliberações – funda-se visando defender os pressupostos da Ação Comunicativa, principalmente nos conceitos de Discurso, Entendimento e Emancipação. A pretensão da proposta é lançar visibilidade a processos pautados nos ideais de professores capazes de fazer uso de atos de fala, seja em situações didáticas diárias, seja em situações de construção e implementação de políticas. A justificativa para essa escolha dá-se por Habermas ser um crítico por excelência dos efeitos perversos da infiltração de uma racionalização de caráter instrumental em todas as dimensões da vida humana, e, nesse sentido, minha escrita dá-se pelo encontro do desvelar e do reafirmar tal instrumentalização no contexto das políticas curriculares e, mais acentuadamente, reafirmar a racionalização via razão comunicativa como alternativa às barbáries cometidas pela/para/na formação dos professores de Matemática.


			O título – contrariando o que permite a nossa gramática – a generalização de uma categoria usando substantivos no gênero masculino – tende a afirmar o que tenho presenciado pelas escolas que leciono, pesquiso e frequento como mãe de aluno e de aluna: a pluralidade de gêneros no exercício da docência de Matemática no Brasil. Além de fazer referências às participantes do estudo descrito.
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INTRODUÇÃO AO CENÁRIO


			Quando secam os oásis utópicos, estende-se um deserto de banalidade e perplexidade.1


			 (Habermas)


			As principais diretrizes que definem a educação brasileira encontram-se expressas em publicações do Ministério da Educação. Tais publicações caracterizam cada área curricular, expondo os objetivos, os conteúdos, as orientações didáticas e os critérios de avaliação. Dentre elas, até o momento a principal – até que a Base Nacional Curricular Comum (BNCC) seja definitivamente posta em vigor, os PCN2 fornecem diretrizes que, devem ser seguidas em âmbito nacional, porém, sugerem aos Estados autonomia para adequá-las às especificidades da realidade de seus territórios.


			Com o intuito de concretizar essa autonomia, a partir dos resultados do Saeb, do Enem e de outras avaliações realizadas em 2007, a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) definiu 10 metas que deveriam ser obtidas até 2010. Para tanto, elaborou ações com o objetivo de organizar o sistema educacional de São Paulo. A denominada Proposta Curricular descrevia uma base curricular comum para toda a rede estadual paulista de ensino. Para a elaboração desse documento, a SEE/SP considerou relatos de professores, coordenadores e diretores sobre experiências de aprendizagem bem sucedidas nas escolas da rede pública. 


			No começo de 2008, a SEE/SP elaborou o Jornal do Aluno e o distribuiu a toda a rede estadual paulista. Os alunos, por 42 dias, fizeram uma recuperação pontual em português e matemática que englobou o Jornal e a Revista do Professor, rebatizada posteriormente de Caderno do Professor3. Essa “recuperação” foi na tentativa de garantir o acesso dos alunos a uma grade comum de conteúdos, o estabelecimento de uma espécie de linha de base. Após, os quase 3,6 milhões de estudantes que participaram da “recuperação” serem avaliados, os que apresentaram desempenho insatisfatório continuaram com a “recuperação” no contra turno. 


			No mesmo 2008, foram distribuídos os Cadernos do Professor, um volume por bimestre, de todas as disciplinas curriculares, trazendo sugestões de sequências didáticas e orientações para práticas, apresentando-se como diretriz para o desenvolvimento do conteúdo previsto.


			A Proposta Curricular foi idealizada segundo os princípios do sistema de avaliação do Estado, o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp), uma avaliação externa realizada desde 1996 pela Secretaria de Estado da Educação. As versões do Saresp de 2007 e 2008 se constituíram a base das ações de gestão da Secretaria da Educação. No segundo semestre de 2008 foi realizada uma consulta sobre o Caderno do Professor, na qual, segundo dados do site da SEE/SP, o corpo docente foi consultado sobre a forma, conteúdo e sua aplicabilidade. Como justificativa, afirmou-se que tais informações deveriam fomentar iniciativas para aperfeiçoar a Proposta Curricular e revisar o material. 


			No início de 2009, o Caderno do Aluno de circulação bimestral e específico por disciplinas, foi desenvolvido e entregue aos alunos. Distribuído em 2009 para os cerca de 3,3 milhões de estudantes de 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e de Ensino Médio, ele traz exercícios, mapas, tabelas, indicadores bibliográficos e dicas de estudo.


			Em 2010, a SEE/SP anunciou o Currículo4 do Estado de São Paulo5 para o ensino de Matemática. Trata-se de um documento com diretrizes que seguem as dos PCN, mas que incorporou necessidades estimadas, pelos seus autores, como próprias da realidade educacional paulista. Tal documento se apresenta como um conjunto de orientações pedagógicas aos profissionais que integram a rede estadual paulista de ensino público. Além disso, segundo as autoridades da Secretaria de Estado da Educação, ele consolidou as intenções expressas na Proposta Curricular do Estado de São Paulo6 por meio dos resultados obtidos pelo Saresp, pelas devolutivas do corpo docente das escolas e da comunidade escolar. 


			Também em 2010 foi produzido um material especialmente para professores de EJA com orientações para a utilização dos Cadernos do Professor e do Aluno na Educação de Jovens e Adultos. Esses cadernos trazem roteiros para adequar o conteúdo aos estudantes desse nível de ensino.


			Ainda em nesse ano de 2010, a Secretaria da Educação produziu dois cadernos, com orientações ao professor, acompanhados de três DVDs com leituras dramáticas e com documentários da TV Escola, para apoiar o trabalho do professor de leitura e produção de texto em sala de aula do Ensino Fundamental. Outra ação, com objetivo de oferecer diretriz à prática docente em 2010, foi o lançamento de um website que reúne todo o acervo do Programa São Paulo Faz Escola. São 509 vídeos, além de roteiros e sugestões de atividades, que foram produzidos pela SEE/SP e disponibilizados aos coordenadores e docentes da rede estadual paulista.


			Em 2010 também foi desenvolvido para professores coordenadores os Cadernos do Gestor que apresentam situações que versam sobre currículo, planejamento e avaliação. O objetivo é subsidiar o coordenador em suas práticas, para implementar o currículo estadual, organizar sua crítica e construir uma proposta pedagógica que represente a identidade da sua escola em particular.


			A SEE/SP, segundo informações publicadas na página do Programa São Paulo Faz Escola, por intermédio de todas essas ações, propõe um currículo único para todas as unidades escolares do estado. Os documentos que sistematizam tais ações, por seu turno, afirmam oferecer diretrizes que objetivam orientar o professor a desenvolver nos alunos competências e habilidades que serão alvos de avaliação. 


			Porém, todas as ações da SEE, acima mencionadas, até o momento, parecem não ser capazes de reverter os números que apontam desempenhos dos alunos abaixo dos índices esperados. Concentrando ênfase em Matemática, área curricular priorizada neste estudo, o cenário mostra que 57% dos alunos terminam o ensino médio com rendimento insatisfatório de acordo com o resultado do Saresp 2010 e 58% segundo dados de 2016, sem apresentar as competências e habilidades adequadas a essa etapa de escolarização. 


			Certamente vários aspectos deveriam ser considerados nas discussões e interpretação de tais resultados desfavoráveis, entretanto, no âmbito do presente estudo a discussão recai sobre o formato das ações usadas pela SEE/SP para orientar os professores. Mais especificamente, a racionalidade dessas ações, a linguagem que se faz uso nos documentos oficiais de implantação do currículo e a incidência dos conceitos de competência e de habilidades na avaliação de desempenho em matemática na educação básica, pois todas as ações diretivas da SEE/SP se dão em torno da orientação aos professores sobre quais competências se relacionam com o ensino de cada um dos conteúdos disciplinares. Assim o sendo, investigar a compreensão de professores de Matemática acerca dos conceitos de competências e de habilidades, bem como o impacto desta terminologia em sua atuação profissional, poderia colaborar com a discussão sobre a eficácia de documentos que oferecem parâmetros/diretrizes/orientações, com o formato que é adotado pela SEE/SP, ao oferecerem orientação para formas de alteração e condução de práticas docentes.


			A motivação para ir a campo, e constituir os dados que dão origem a este texto, surge da análise de publicações que tratam da relação entre desenvolvimento de competências e habilidades matemáticas, da formação continuada de professores e dos programas de avaliação externa em larga escala. Pude perceber que a literatura existente se polariza entre definições de competência e de habilidades mais “atualizadas”, mais “comprometidas” político e cientificamente; e publicações que repudiam a presença desses termos em educação. Senti, então, a falta de publicações que discutiam o papel do professor em contexto de implantação curricular e as possibilidades de validação de uma formação de professores, visando o desenvolvimento de um sujeito capaz de emancipar-se na perspectiva da interação entre os mundos vivido, cultural e o sistêmico. E para alcançar esse objetivo, que tomasse como ponto de referência inicial a discussão da racionalidade filosófica e pedagógica das orientações para diretrizes do Currículo do estado de São Paulo, a partir do paradigma da Teoria da Ação Comunicativa, que a meu ver é um marco da reviravolta filosófica.


			Nesse sentido e admitindo que, independentemente da natureza dos condicionantes críticos acerca de definições/conceptualizações/acepções dos termos competências e habilidades, há de se considerar que ao professor de matemática é, no seu cotidiano, imposta a tarefa de lidar com a interpretação de descritores de desempenhos e matrizes de referência para avalição. Tal tarefa interpretativa é evidenciada quando o professor se depara com a necessidade de avaliar a aquisição/desenvolvimento/construção de competência e de habilidade pelo aluno. Ou ainda quando tem que definir qual é a natureza dessas ações e mais ainda quando tem que lançar mão de práticas de ensino que proporcionem aquisição/desenvolvimento/construção de uma competência e/ou uma habilidade. 


			Ao se deparar com essas questões, os professores, são orientados a recorrerem às diretrizes didáticas advindas com a implantação do Currículo do estado de São Paulo, que destacam as noções de competência e de habilidades e sugerem Situações de Aprendizagem7 com potencial de desenvolvimento delas. 


			A SEE/SP advoga um alto valor instrucional ao material distribuído (cadernos), mas ele não parece ser efetivo devido ao formato das ações de implantação do Currículo, que à luz da Teoria da Ação Comunicativa (TAC) são ações estratégicas pautadas em uma razão instrumental, e à linguagem empregada que, não considerando o conceito de Entendimento8 e Emancipação, informa/instrui, mas não esclarece/orienta/ensina. 


			Diante do exposto, e de possibilidades de derivação dessa hipótese, me inquietaram:


			

					
A relevância que os termos de competência e habilidade adquirem no Currículo de Matemática não parece proporcional aos esforços despendidos, oficialmente, para esclarecer possíveis significados para os professores, pois não são divulgados como são aferidas, e quais os resultados dessas aferições, sobre as compreensões dos docentes sobre tais termos?



					
O professor é formado para efetuar análises das interações entre os indicadores de avaliação de um conteúdo matemático e o desempenho dos alunos, usando essas análises para planejar e avaliar objetivos de ensino e de aprendizagem? As derivações dessas análises garantiriam maior visibilidade e acesso aos efeitos das intervenções do professor sobre os desempenhos dos alunos?



					
É possível conceber diretrizes/parâmetros oficiais que tenham finalidade Emancipatória, considerando os professores sujeitos de sua formação em condições de participar de maneira consciente da construção de políticas, particularmente àquelas relativas a implantação de Currículos numa perspectiva Crítica9.



			


			As hipóteses e suas derivações enquadram-se numa tradição de investigações10 que procuram demarcar implicações de implantações de reformas curriculares, e de sistemas de avaliação de rendimento em larga escala, sobre processos de profissionalização docente e de aprendizagens profissionais da docência, bem como centrou interesse na ampliação do Diálogo da Teoria da Ação Comunicativa (TAC) como fundamentação de interações com cunho formativo de professores de Matemática.


			Este livro se ocupa de analisar em que extensão a adoção de um determinado modelo de interação formativa com professores pautado na TAC poderia se constituir em recurso que orientasse o professor a interpretar correspondências entre práticas de ensino ministradas em sala de aula e o desempenho dos alunos, considerando as matrizes de referência do Saresp. 


			E ao analisar esse modelo:


			

					
Discutir as evidências que demonstram a compreensão dos docentes a respeito dos conceitos de competência e de habilidades, estimados como centrais no currículo de Matemática para a educação básica no estado de SP.



					
Verificar se as estratégias e condições de orientação empregada pelas matrizes de referência/descritores cumprem o papel de auxiliar o professor a planejar sua prática de forma a ter claro o que objetivar e como identificar se tais objetivos foram alcançados. 



					
Ampliar a visibilidade sobre formas de elaboração de orientações didáticas para práticas docentes.



					
Discutir orientações didáticas expressas no Currículo do Estado de São Paulo no âmbito da Teoria da Ação Comunicativa nos termos defendidos por Habermas11.



					
Defender que um modelo Crítico de interação e formação de professores é possível e apresenta a vantagem de tornar o professor protagonista autônomo em processos de implantação curricular.



			


			O modelo de interação descrito neste livro demonstra que o formato das diretrizes empregadas pelas Matrizes de Referência para Avaliação do Saresp falha ao orientar e, principalmente, ao validar a posição dos docentes em relação a parâmetros/orientações oficiais. Este livro traz consigo também uma pretensão: lançar visibilidade sobre formas como são elaboradas as orientações didáticas a práticas docentes. 


			A esta introdução, segue um capítulo dedicado ao referencial teórico-metodológico, no qual são apresentados, sinteticamente, os conceitos e contribuições de Habermas que fundamentam o modelo de interação com docentes, defendido neste livro. No capítulo seguinte é discutido a temática Formação de Professores numa perspectiva da Ação Comunicativa. O Capítulo III trata dos descritores de aprendizagem e a relevância que os conceitos de competências e habilidades sustentam nos princípios do Currículo paulista. O quarto capítulo é dedicado aos procedimentos metodológicos e nos capítulos seguintes temos a apresentação, discussão e análise dos resultados da pesquisa que demonstram e avaliam um modelo de interação com professores com intenções formativas.


			





CAPÍTULO I


			A TEORIA DA AÇÃO COMUNICATIVA 


			[...] eu pretendo arguir que uma mudança de paradigma para o da teoria da comunicação tornará possível um retorno à tarefa que foi interrompida com a crítica da razão instrumental; e isto nos permitirá retomar as tarefas, desde então negligenciadas, de uma teoria crítica da sociedade.


			(Habermas)12


			A Teoria da Ação Comunicativa (TAC) é o arcabouço teórico por meio do qual discutimos e vislumbramos uma maneira alternativa de formar professores de Matemática para atuar em contextos de Reformas Curriculares e de Sistemas de Avalição em Larga Escala. Uma alternativa que privilegie o Agir Comunicativo em detrimento de prática orientadas pela razão instrumental. 


			A TAC fundamentou a investigação sobre um Modelo Comunicativo de Interação – denominei assim formato das minhas interações com professores na tentativa de enfatizar que todas ações foram fundamentadas, e visavam defender e demonstrar o potencial formativo, nos pressupostos habermasianos do Agir Comunicativo; pautado nos ideais de professores capazes de falar e agir, de compreender as situações em que ocorrem as interações em sala de aula e coordenar suas ações didáticas. A justificativa para essa escolha se dá por ser Habermas um crítico por excelência dos efeitos perversos da infiltração de uma racionalização de caráter instrumental em todas as dimensões da vida humana.


			1.1 A TEORIA CRÍTICA DA ESCOLA DE FRANKFURT


			Teoria crítica é o nome dado a uma escola de pensamento formada na Universidade de Frankfurt, no final da década de 20, por pesquisadores do Instituto de Pesquisa Social. O grupo inicial era formado por Horkheimer, Adorno, Fromm e Marcuse. Eles criticavam o cientificismo por valorizar em demasia a razão instrumental para justificar as ações em detrimento do valor à teoria social. Segundo os protagonistas da Teoria Crítica, a teoria tradicional separava o domínio do conhecimento do domínio da ação e o observador da avaliação, quando tentava responder às próprias cisões nas quais se baseava (conhecimento, ação, ciência, valor etc.). Tais cisões eram tomadas como certas e não como produtos históricos de uma formação social. A teoria tradicional permanece na superfície dos fenômenos, incapaz de conhecer conexões com a realidade social, pois não considera que todo conhecimento é historicamente determinado e mutável ao longo do tempo.13


			Raymound Geuss14 apresenta as teses centrais que podem diferenciar a teoria tradicional da Teoria Crítica:


			

					
Teorias críticas têm posição especial como guias para a ação humana, visto que visam a produzir Esclarecimento entre os agentes que as defendem, isto é, capacitando esses agentes a estipular quais são os seus verdadeiros interesses; são inerentemente emancipatórias, isto é, elas libertam os agentes de um tipo de coerção que é, pelo menos parcialmente auto imposta, a auto frustração da ação humana consciente.



					
Teorias críticas são formas de conhecimento.



					
Teorias críticas diferem epistemologicamente das teorias em ciências naturais de maneira essencial. As teorias em ciências naturais são “objetificantes”: as teorias críticas são “reflexivas”.



			


			Um exemplo do emprego da Teoria Crítica é a avaliação que Marcuse faz do processo que Weber denominou de “racionalização”. Habermas15 afirma que para Marcuse o termo esconde, em realidade, uma “forma inconfessada de dominação política” na medida em que privilegia os fins (a partir da escolha mais adequada de estratégia, tecnologia e organização) sem, no entanto, considerar os “interesses globais da sociedade”. Dessa forma, “[...] a própria técnica é dominação (sobre a natureza e sobre o homem), dominação metódica, científica, calculada e calculista”.16


			Marcuse17 entende que: 


			[...] os princípios da ciência moderna foram estruturados a priori de modo a poderem servir de instrumentos conceituais para um universo de controle produtivo que se perfaz automaticamente; o operacionalismo teórico passou a corresponder ao operacionalismo prático. O método científico que levou à dominação cada vez mais eficaz da natureza passou assim a fornecer tanto os conceitos puros, como os instrumentos para a dominação cada vez mais eficaz do homem pelo homem através da dominação da natureza [...]18. 


			Tenório19 afirma que os frankfurtianos provavelmente desenvolveram “a forma mais ‘radical’ de estudo do ‘mito’ criado pela relação ciência-tecnologia, gênese da racionalização de nossos tempos”20. No entanto, os representantes da primeira geração da Escola Crítica (Horkheimer, Adorno, Marcuse e outros) enfocaram exclusivamente suas reflexões numa crítica à sociedade moderna sem, no entanto, apresentarem alternativas para o problema de racionalização instrumental da sociedade. 


			Com a segunda geração da Escola de Frankfurt, cujo expoente é Jürgen Habermas, tem início um movimento no sentido de integrar a crítica da racionalização em uma reconstrução do projeto da modernidade, afastando-se, portanto, da “dialética negativa” característica da primeira geração. Freitag21 considera ainda que o desenvolvimento da Teoria Crítica compreende três momentos: o primeiro, que corresponde ao período de vai da fundação do Instituto até logo de depois da segunda guerra mundial, ficou sob a influência de Horkheimer. O segundo, relativo à reconstrução do Instituto no pós-guerra, esteve sob o domínio intelectual de Adorno. Num terceiro período, a liderança passou para Habermas, que passa a discutir a teoria crítica, superando os impasses surgidos com o seu desenvolvimento, a partir da proposta da Teoria da Ação Comunicativa (TAC). É essa vertente de Teoria Crítica que direciona a fundamentação teórica desta pesquisa.


			1.2 HABERMAS E O AGIR COMUNICATIVO


			Jürgen Habermas, sociólogo e filósofo, talvez seja o principal expoente das discussões da Escola de Frankfurt, representativa das correntes do Marxismo cultural. No entanto ele consegue superar o pessimismo dos fundadores da Escola, quanto às possibilidades de realização de um projeto de acordo com concepções iluministas. As ações de Habermas, inspirado pela Ética comunicativa de Karl Otto Apel, são voltadas à defesa do potencial emancipatório da razão. Nesse sentido, Adorno e Horkheimer, marcados pela Segunda Guerra Mundial, consideravam que há um vínculo entre conhecimento racional e dominação, o que determinaria a falência dos ideais de um projeto moderno de Emancipação. Ao pretender a recuperação do conteúdo emancipatório da razão, Habermas dá evidências de estar preocupado com o restabelecimento dos vínculos entre socialismo e democracia.


			Habermas22 propõe uma crítica à sociedade. Para tanto desenvolve uma teoria comunicacional defendendo que a comunicação entre os interlocutores sociais seja analisada segundo as relações que as subjazem. Para tanto, descreve quatro tipos de ações: 


			

					
a teleológica, aquela, entre diferentes alternativas, que melhor se alinha aos meios para se conseguir sucesso no mundo objetivo;



					
a regulada por normas, em que a orientação das ações se dá por normas comuns do mundo social;



					
a dramatúrgica, em que as pessoas se comportam como se as outras fossem sua plateia;



					
a Ação Comunicativa, na qual a interação ocorreria entre sujeitos capazes de linguagem e de ação, com fins de Entendimento.



			


			E com relação à forma de coordenação das ações entre participantes de um Discurso, num processo de interação social, Habermas23 admite: a estratégica e a comunicativa. Nesse processo as relações entre ação e Discurso podem evoluir de maneiras distintas dependendo da forma como as ações são orientadas: se objetivando unicamente, acima de tudo, o sucesso (ação estratégica) ou objetivando o Entendimento (Ação Comunicativa).


			Nessa lógica, Habermas24 apresenta a racionalidade comunicativa como antagônica à racionalidade instrumental. A primeira surge como norteadora às interações mediadas simbolicamente, não excluindo a possibilidade de uma racionalidade teleológica. A segunda pode assumir a forma de racionalidade estratégica quando orienta as ações dos sujeitos no mundo no que diz a organização dos meios de interação ou à escolha de possibilidades:


			A ação instrumental orienta-se por regras técnicas que se apoiam no saber empírico. Estas regras implicam em cada caso prognoses sobre eventos observáveis, físicos ou sociais: tais prognoses podem se revelar verdadeiras ou falsas. O comportamento da escolha racional orienta-se por estratégias que se baseiam num saber analítico. Implicam deduções de regras de preferências (Sistemas de valores) e máximas gerais: estas proposições estão deduzidas de um modo correto ou falso.25


			Temos que, a ação estratégica faz uso da linguagem apenas como meio de transmissão de informações, buscando influenciar/manipular/tirar benefícios acerca dos outros sujeitos do Discurso, impondo posições. Por sua vez, a Ação Comunicativa considera a linguagem fonte de interação social com potencial consensual nos processos linguísticos, visando à promoção de Entendimento. Ou ainda, a Ação Comunicativa é orientada para o Entendimento, não para comportamentos manipulativos, encontrando-se implícita nas relações sociais, contrastando com a racionalidade instrumental dirigida à produção de condições materiais de vida, corroborando para a reprodução da sociedade. A Ação Comunicativa objetiva a ausência de assimetrias entre os sujeitos que pretendam se entender. Caso o potencial comunicativo não se realize, por meio do Discurso, surge a necessidade de Emancipação. 


			Habermas lida com o conceito de Discurso26 como uma forma de comunicação que consiste na fala destinada a fundamentar as pretensões de validade das afirmações e das normas nas quais se baseiam as interações. Habermas esclarece o aspecto intersubjetivo do Discurso (relação dialogal), além do aspecto lógico-argumentativo (explanação e discussão para a fundamentação das pretensões de validade problematizadas):


			Por meio da cooperação/colaboração/construção coletiva e da fala de uns com os outros, o autor acredita na possibilidade de orientar pretensões de validade para além dos contextos particulares, viabilizando probabilidades de fundamentação e de práticas de vida acessíveis a coletividade. Sendo que, o processo de argumentação racional, sendo mediado, pela comunicação não distorcida dos indivíduos, permite o estabelecimento de acordos, anunciando condições deliberativas para a produção do saber democratizado.


			Em sua Teoria da Ação Comunicativa, Habermas explicita os propósitos ideais da comunicação, demonstrando suas expectativas consensuais em relação à filosofia. Seguindo seus pressupostos, a filosofia deveria ser posicionada numa base democratizada de Entendimentos performativos, engrenados por deliberações argumentativas, de forma a nivelar os conceitos racionais às ações cotidianas. Na Ação Comunicativa ocorre a coordenação de planos de dois ou mais atores via assentimento a definições tácitas de situação. Tem-se não raro uma visão reducionista desse conceito, entendido como mero diálogo. Mas, de fato, a Ação Comunicativa pressupõe uma teoria social – a do Mundo da Vida – e contrapõe-se à ação estratégica, regida pela lógica da dominação, na qual os envolvidos coordenam seus planos no intuito influenciar, não envolvendo assentimento ou dissentimento. Habermas define sinteticamente a ação estratégica como “cálculo egocêntrico”.


			Na Ação Comunicativa, a linguagem não é apenas um meio para a coordenação de ações no Agir Comunicativo, mas também para o Discurso que se caracteriza pelo livre debate das fundamentações das ações. No Discurso, os falantes se reúnem numa espécie de “corte de apelação”27, na qual se discute e se decide a fundamentação das questões de validade que foram erguidas na interação. No Agir Comunicativo, a legitimidade das pretensões de validade não é questionada; já no Discurso há uma condição de diálogo estabelecida na qual há a possibilidade de conceber as coerções práticas das Ações Comunicativas, sendo as pretensões de validade sujeitas a problematizações, avaliadas em seus fundamentos, com vistas à obtenção de um acordo entre os usuários da linguagem. 


			Para Habermas, a linguagem não é só representação do pensamento, mas recurso para o Entendimento, envolvendo a compreensão dos Atos de Falas, por todos os participantes, e o Consenso obtido a partir da argumentação e do prevalecimento do argumento mais adequado. Sendo assim, Ação Comunicativa de Habermas se define como “aquelas interações mediadas linguisticamente em que os participantes perseguem com seus Atos de Fala fins ilucucionários e somente fins ilucucionários” 28.


			Os participantes/integrantes de um Discurso procedem a uma virtualização das suas condições de vida, hipotetizam que a discussão será realizada em dadas condições que, de fato, não existem, mas que devem ser necessariamente postuladas:


			

					
igualdade comunicativa: podem falar de igual para igual, sem nenhum tipo de restrição, por maior que seja a desigualdade social; de modo livre de coerções, por piores que sejam as relações de dominação vigentes.



					
igualdade de fala: podem empregar todos os tipos de fala, conhecem e podem fazer uso de todo tipo de expressão, explicação, recomendação e juízo para problematizar as pretensões de validade de uma questão do Mundo da Vida em discussão. 



			


			Esses postulados configuram uma situação ideal de fala habermasiana, de cunho contra fático, constituindo-se em si mesma uma suposição, que não obstante se faz toda vez que a discussão é instalada. Nesse processo, todos os envolvidos devem visar o Entendimento, garantindo que o Consenso seja construídos de forma livre e racional. Nesse sentido, não se justificaria jamais que a conversação fosse prejudicada por coação externa, cumprindo-se as condições de Discurso descomprimido, sem repressões, coerções e/ou constrangimentos. A situação ideal de fala é uma suposição a ser concretizada, uma de tantas utopias necessárias de se perseguir.


			O Agir Comunicativo na perspectiva Habermasiana presume quatro condições: inteligibilidade; verdade nas proposições; normas e regras justas e veracidade dos sujeitos interlocutores. Sendo assim, na Ação Comunicativa a racionalidade da ação é completa, na qual os participantes estabelecem, simultaneamente, relações com o mundo objetivo, social e subjetivo. A ação é regulada por pretensões de verdade ao tratar do mundo objetivo, de retidão normativa, no que concerne ao mundo social e de veracidade ou sinceridade no que se relaciona ao mundo subjetivo.


			A pretensão de validade de uma premissa colocada em discussão pode ser sempre questionada. Enquanto a inteligibilidade dos conteúdos e a veracidade dos sujeitos podem ser discutidas e resolvidas durante a ação, porém a definição da pretensão de verdade de um enunciado ou questões acerca de uma norma ser justa só podem ser estabelecidas por Discursos. 


			A racionalidade proposta por Habermas, forma para o diálogo, possibilitando gerar consensos que orientarão ações, tornando as pessoas, protagonistas de suas vidas no mundo real. Assim, racionalidade já não se limita à expressão da razão, marca da filosofia da consciência, a saber, a racionalidade cognitiva-instrumental. Numa interação, no paradigma habermasiano da intersubjetividades, não se pode pretender conseguir Entendimento com outro e exercer influência/manipulação sobre o mesmo, pois não pode ser intersubjetivamente, considerado um acordo, ações que violam condições sob as quais as forças ilocutórias despertam convicções e originam “ligações”29. 


			O Entendimento buscado com relação à verdade, à justiça e à veracidade, que fundamentam as ações de cada um dos interlocutores, é intersubjetivamente compartilhado, apresentando-se na forma de Consensos obtidos discursivamente e sem impedimentos. Assim, Habermas defende uma concepção de verdade e de justiça como um processo, no qual são definidas discursivamente, tendo como parâmetro uma situação ideal de fala, na qual todos os envolvidos apresentam livremente seus juízos e valores, sendo a força do melhor argumento a única coerção permitida. Uma vez que se considera que a racionalidade “tem menos a ver com o conhecimento ou com a aquisição do conhecimento do que com a forma como os sujeitos capazes de fala e ação fazem uso do conhecimento”30, a razão pode alcançar tanto o mundo objetivo, quanto o social e o subjetivo. 


			1.3 O SISTEMA E O MUNDO DA VIDA


			Para Habermas duas esferas coexistem na sociedade: o Sistema e o Mundo da Vida. O Sistema refere-se à reprodução material, em consonância com uma lógica instrumental (adequação de meios a fins), orientando relações hierárquicas (poder político) e de intercâmbio (economia). O Mundo da Vida é a esfera de reprodução simbólica, da linguagem, das redes de significados que constitui determinada visão de mundo, sejam eles referentes aos fatos objetivos, às normas sociais ou aos conteúdos subjetivos. Para Habermas, existe uma conexão interna entre a teoria da racionalidade e a teoria da sociedade. Nesse contexto, cultura é definida como “reserva de conhecimento à qual os participantes na comunicação, ao se entenderem uns com os outros, vão buscar suas interpretações”31. O aumento da complexidade do Sistema social dificulta a obtenção de Entendimento, o que possibilita a existência e a manutenção de meios de controle independentes da linguagem: o dinheiro, instrumento do mercado e o poder, instrumento do Estado. Habermas afirma que há um sempre contínuo processo de colonização do Mundo da Vida pelo Sistema, bem como uma crescente instrumentalização desencadeada pela modernidade.


			Segundo Gonçalves32, a colonização representa a dominação da racionalidade instrumental em dimensões que deveriam privilegiar a racionalidade comunicativa. A inserção da racionalidade instrumental na ação humana interativa, ao produzir um esvaziamento da Ação Comunicativa e ao reduzi-la à sua própria estrutura de ação, gera, no homem contemporâneo individualismo, isolamento, competição, que estão na base dos problemas sociais. 


			Habermas considera que processo de racionalização sistêmica é fundamental para o desenvolvimento da humanidade, mas “o progresso e a Emancipação humana não dependem da evolução sistêmica e, sim, da ampliação da racionalidade comunicativa e da reflexibilidade dela decorrente”33, ou seja, 


			[...] a racionalidade sistêmica não pode impor-se e invadir a esfera do Mundo da Vida, mas deve permanecer restrita à sua dimensão específica, deixando que o Mundo da Vida, que é de fato a base sustentadora de toda a realidade social, mantenha-se regido pela racionalidade comunicativa34.


			A TAC é então, uma teoria que rompe com qualquer concepção de conhecimento que prescinda da linguagem, ou seja, que suponha o conhecimento como evidente em si mesmo35. Nesse caso, linguagem é entendida como condição de possibilidade para toda ação e todo o conhecimento humano: “não existe mundo que não seja exprimível pela linguagem”36. Diante disso é possível admitir que uma das maiores contribuições de Habermas esteja em pretender o fim da arbitrariedade e da coerção nas questões que circundam toda a comunicação social, propondo uma participação mais ativa e igualitária de todos os agentes de Discurso e, concomitantemente, obter a tão almejada justiça fruto de Entendimento.


			1.4 UM POUCO DE UTOPIA 


			Habermas, em seu célebre texto “A Nova Intransparência: a crise do bem estar social e o esgotamento das energias utópicas”37, traça um panorama acerca da utopia no ideário ocidental, que desde a Revolução Francesa, engloba o “pensamento utópico” e o “pensamento histórico” de maneira conciliadora, compondo o que se conhece por “espírito de época”. Tal espírito invariavelmente “contamina” o que se entende por pensamento político. Segundo o referido autor, no referido texto, o termo utopia foi interpretado com divergências ao longo do século XIX, tomou ares de reabilitação “socialista” no século seguinte e no atual século, influenciado por expectativas preocupantes quanto ao futuro da humanidade (questões ambientais, tecnológicas, econômicas, políticas governamentais não democráticas), tem como marca o “esgotamento das energias utópicas”. 


			Diante do cenário de “esgotamento”, Habermas adverte acerca da necessidade de vias alternativas (em contraposição às mazelas contemporâneas) e explana sobre a possível causa do dito “esgotamento das energias utópicas” ser o fracasso da racionalidade técnica como fundamento de razão da modernidade. Nesse sentido, a preocupação torna-se: como recuperar um programa de estado social, que vislumbre possibilidades de uma vida coletivamente melhor e menos ameaçada no futuro da humanidade? É possível resgatar a utopia diante dos desvios sofridos pelo projeto de modernidade? 


			O conjunto da obra de Jürgen Habermas nos propõe uma reflexão a respeito do potencial do Agir Comunicativo como possibilidade de (re)politização da sociedade, a utopia da intersubjetividade como elemento fundante das relações no mundo social. Tal utopia parece acenar para uma realidade que se propõe a apresentar uma alternativa ao binarismo: ou se aceita acriticamente as condições sociais sistêmicas vigentes ou se apela ao denuncismo sem propostas de ação.


			





CAPÍTULO II


			VISLUMBRANDO OÁSIS: UMA OUTRA RACIONALIDADE NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES


			Somente quando a filosofia descobre no curso dialético da história os traços da violência deformantes de um diálogo continuamente tentado, leva avante o progresso do gênero humano rumo à Emancipação. 


			[..] A unidade do conhecimento com o interesse verifica-se numa dialética que reconstrua o elemento reprimido a partir dos traços históricos do diálogo proibido.


			 (Habermas)38


			A formação dos professores e a prática docente têm se pautado na racionalidade instrumental, constatação fundamentada em políticas públicas elaboradas de acordo com interesses estatais e mercadológicos, de tal forma, que para Medeiros,


			[...] o mercado de trabalho assume, então, finalidade última da formação de professores, desconsiderando, por exemplo, que todo e qualquer processo formativo é, acima de tudo, um processo de constituição histórica do indivíduo39.


			Essa autora considera que, embora a formação esteja condicionada à lógica sistêmica, é possível a emergência da racionalidade comunicativa em contextos mediados simbolicamente. 


			Para Habermas40, o que se tem com a colonização do Mundo da Vida são instituições transformadas pela racionalidade instrumental, de maneira que as decisões não são conduzidas pela reflexão e pelo Discurso, mas pela força da técnica, pois, “na medida em que a técnica e a ciência invadem as esferas institucionais da sociedade e transformam assim as próprias instituições, desmoronam-se as antigas legitimações”41, de forma que o poder já “não é legítimo por obedecer às normas legítimas, e sim por obedecer a regras técnicas, das quais não se exige que sejam justas, mas eficazes”42, assim sendo, as decisões que afetam a coletividade são transformadas em questões técnicas, que podem ser resolvidos por uma minoria de experts, que dominam o conhecimento necessário. 


			Ao reduzir as decisões políticas a uma elite tecnocrata será acarretado um esvaziamento da atividade prática em todas as instâncias da sociedade (política, social e mesmo econômica) e um fortalecimento do poder de controle do Estado (instância política)43. Assim conceitos que são centrais na vida pública: como cidadania, igualdade, justiça, são substituídos por outros, como cliente, consumidor, excelência, competência etc., uma vez que “estamos perante uma situação em que a economia e a eficiência são justificáveis, como se fossem valores, e outros valores são postos de lado por serem considerados ideológicos”44. 


			Não parece absurdo afirmar que haja uma subordinação das políticas educacionais aos imperativos das políticas econômicas e nesse emaranhado de interesses que se forma, os professores têm reduzida capacidade de participar, por exemplo, da construção de políticas curriculares, pois: atuam dentro de instituições organizadas hierarquicamente, pelo que resulta mínima sua participação na tomada de decisões. Incluindo nessas decisões, aquelas sobre aspectos como a seleção e a preparação de novos membros da hierarquia, os procedimentos de disciplina interna e as estruturas gerais nas organizações em que trabalham45.


			No entanto, se faz necessária a superação desse cenário, pois a racionalidade com respeito a fins não é a única forma possível de manifestação da razão. Antes, a razão, como recurso de Emancipação, deve ser evidenciada essencialmente na forma de racionalidade comunicativa, que pode ser mobilizada tanto para uma formação de caráter Crítico e Emancipatório, como para uma participação política mais efetiva dos professores, uma vez que ambos os objetivos não são conflitantes.


			Na formação de professores, Giroux46 reconhece as instituições formadoras como esferas públicas democráticas, com o propósito de formar docentes com capacidade de criticar e intervir na sociedade atual. Sendo que essa formação deva se fundamentar no que ficou conhecido como “Discurso revigorado da democracia”47 que é capaz de oferecer visibilidade às relações de poder que se estabelecem nos espaços formativos e, principalmente, de combinar “uma estratégia de oposição com uma estratégia de reconstrução da nova ordem social.”. Assim, os docentes teriam condições de realmente recriar políticas de implantação curriculares e de formação profissional docente, considerando os fundamentos da TAC no processo formativo dos professores com vistas à Emancipação.


			Uma formação pautada no conceito de Emancipação fundamenta a busca pelo professor da superação por meio da razão comunicativa, pois existem fenômenos que independem do controle do Sistema, que não tem como controlar de um todo o Mundo da Vida. A capacidade de Entendimento conserva a possibilidade de contra controlar o Sistema, impedindo que o Mundo da Vida seja controlado de modo absoluto pelo Sistema.


			Para Habermas48, usando da racionalidade cada indivíduo pode interpretar padrões de valores adquiridos em sua cultura e expressar essa interpretação perante isso na dimensão da Esfera Pública. Dessa forma, Habermas entende por Esfera Pública, o espaço no qual os indivíduos interagem para trocar ideias sem estar sob a tutela da vida doméstica, da igreja ou do governo. Exemplo disso é o espaço público no Mundo da Vida, como as praças, as ruas, onde as pessoas falam francamente sobre o que pensam e formam conceitos sobre fatos e valores políticos. Nessa esfera não existe coerção, mas sim, a Ação Comunicativa voltada para o Entendimento, por isso as ideias e conceitos são elaborados livremente, discutidos e argumentados. Os modelos formativos deveriam então garantir ao professor competências comunicativas que lhe permitisse atuar em contextos argumentativos da Esfera Pública.


			A possibilidade de a TAC sustentar um modelo para formação docente é demonstrada em produção acadêmica que tem dela se utilizado para discutir: apresentação de novas perspectivas para os processos de ensino e de aprendizagem49, direcionamento e reflexão de uma prática docente capaz de considerar a interlocução entre sujeitos e vincular conhecimentos científicos e princípios éticos50; possibilidade de um projeto político-pedagógico democrático51; condições para execução de projeto de ação interdisciplinar na escola52; identificação e análise das interações professor-aluno na escola53; fundamentos de análise de currículo54; análise das políticas públicas e da formação de professores55; os pressupostos da TAC e suas implicações para a educação56; competências comunicativas de docentes a partir da relação entre universidade e escola57; análise da política de formação docente na modalidade EaD58; atuação do conselho de escola59; análise das racionalidades que fundamentam a prática pedagógica a as implicações de uma nova formulação da racionalidade60, currículo e prática docente61. 


			Dentre todas as referências mencionadas no parágrafo anterior duas me foram muito esclarecedoras o quanto a proposta habermasiana pode colaborar na formação de professores. A pesquisa de Mühl62 ajudou-me a entender a possibilidade de reconstrução e (re)significação da teoria e da prática docente de acordo com um Agir Comunicativo e sobre formas de adoção de uma postura profissional crítica ante as imposições do Sistema. No primeiro caso, trata-se fundamentar o processo formativo em concepções de ensino avaliando-as criticamente. No segundo, como o fortalecimento de organizações e de grupos de trabalho que promovam novas modalidades de práticas docentes e que a valorização de processos de aprendizagem inovadores, sempre avaliados necessariamente do ponto de vista de potencial comunicativo, podem favorecer o incremento de posições críticas frente à interferências do Sistema no contexto escolar, que permitiria


			[...] avaliar a validade e a pertinência de certas determinações que procedem de órgãos oficiais [...] e incentivar a instauração de modalidades que se vinculem mais intensamente às questões pedagógicas que envolvem o dia a dia do professor63.


			A pesquisa de Orquiza de Carvalho64 me mostrou não só a necessidade, mas a possibilidade do desenvolvimento de uma cultura de argumentação entre os professores com objetivos Emancipatórios.


			Esses dois trabalhos apoiaram muito o meu conceito de professor como protagonista em contextos de implantação de diretrizes curriculares, interpretando e avaliando descritores de aprendizagem e intervindo em processos educativos. Ajudaram-me a pensar a formação e a atuação dos professores em termos de conflitos dos quais eles próprios participam e que, portanto, devem colocar-se como sujeitos diante das imposições de instâncias governamentais. 


			Para Mühl65 a perspectiva habermasiana de conhecimento permite entendê-lo como uma obra social, coletiva, o que implica transformá-lo em algo sempre passível de reconstrução. Assim, sustento ser possível uma mudança de postura que poderia colaborar para o rompimento de certas coerções que impedem a ampla participação dos professores em políticas públicas de reformulação curricular. No contexto atual do estado de São Paulo os professores participariam ativamente da (re)construção do Currículo, tendo, por exemplo, espaço para interpretar e definir o termo competência e não apenas incorporá-lo de maneira acrítica.


			É possível vislumbrar oásis no deserto promovido pela racionalidade técnica!


			





CAPÍTULO III


			VOCÊ SABE O QUE SÃO COMPETÊNCIAS? “NUNCA VI, NEM COMI. EU SÓ OUÇO FALAR!”66


			O nervo do modelo liberal não consiste na autodeterminação democrática das pessoas que deliberam, e sim, na normatização constitucional e democrática de uma sociedade econômica, a qual deve garantir um bem comum apolítico, através da satisfação das expectativas de felicidadede pessoas privadas em condições de produzir.


			 (Habermas)67 


			Assim como o caviar68 para o Zeca Pagodinho, parece aceitável que o professor saiba que as competências existem de tanto “ouvir falar delas” por meio de diretrizes curriculares. No entanto, no exercício diário da docência, orientado a acreditar que competências podem ser desenvolvidas/ensinadas/constituídas/avalias, sabe ele o que fazer? Como? Onde? Quando? Talvez ele até pense: quem sou eu para contestar os que “elaboram” os documentos curriculares, os que tem “bala na agulha”69?


			O conceito de competências tem se destacado como eixo ou referência estruturante de currículos de uma forma geral. A prioridade atribuída ao desenvolvimento das competências, explicitada no texto do Currículo70, por exemplo, documenta um deslocamento já preconizado na LDB (lei 9394/1996): a ênfase sobre “o que” ensinar ao aluno deslocou-se para “o que” o aluno deve aprender, sendo tal objeto concebido em termos de competências71.


			O Currículo do Estado de São Paulo considera competências como referência de aprendizagem definindo que 


			Competências caracterizam modos de ser, raciocinar e interagir, que podem ser depreendidos das ações e das tomadas de decisão em contextos de problemas, tarefas ou atividades. Graças a elas podemos inferir se a escola como instituição está cumprindo bem o papel que se espera dela no mundo de hoje72.


			Assim, na dimensão discursiva, garante-se ao professor o direito de fomentar ações (desempenhos) distintas nos alunos sob a justificativa de que tais ações ou desempenhos são expressões de competências estimadas como imprescindíveis para determinada etapa (ou ciclo, ou ano, ou série) da escolarização. 


			Em termos de uma caracterização conceitual, verifica-se no contexto de documentos curriculares, uma nítida distinção entre a natureza não física, não observável das diferentes competências e a natureza física e publicamente observável destas competências. Constata-se, uma argumentação dualista não devidamente justificada: o domínio físico, publicamente observado é base de inferências do outro domínio, não físico, não passível de observação pública cuja existência e manifestação são inferidas pela interpretação de evidências medidas do outro domínio. 


			Da orientação dualista cabem alguns questionamentos:


			

					
Do que dependeria analisar as correspondências entre competências preconizadas e evidências de aprendizagem observadas? 



					
Podemos pensar que estamos diante de relação um para um, ou seja, para cada competência preconizada corresponderia uma ação ou diferentes ações podem ser evidência de uma mesma competência, assim como, diferentes competências podem ser depreendidas de uma mesma ação?



			


			Na tentativa de entender a natureza epistemológica do conceito de competências, a propósito da noção de competência, pode representar perspectivas teóricas divergentes por se tratar de um conceito muito “revisitado” e discutido. 


			A abordagem por competências é entendida de formas muito diversas e, às vezes, chega a ser mal-entendida. Manuseiam-se expressões polissêmicas, conceitos pouco estabilizados e ataca-se um enorme problema: as finalidades e os conteúdos do ensino. Não é nada anormal, pois, que se confronte uma imensa diversidade de concepções da cultura e da escola, umas explícitas e construídas, outras intuitivas e esboçadas. [...]73 


			Ainda segundo Therrien e Loiola, o conceito de competências está no limite do senso comum e do científico, e corre o risco de dar a qualquer proposição que a inclui um caráter de cientificidade. Muito mais do que outros, os pesquisadores de ciências humanas são chamados a se dirigir a profissionais que


			[...] esperam deles um certo Esclarecimento dos problemas à luz de uma visão teórica e de conceitos mais depurados do que os anteriores. Seria bom que, conscientes de sua responsabilidade, não recorressem repetidamente a um termo, a não ser quando fosse realmente necessário.74


			Não há pretensão neste trabalho em definir o termo competência, pois como afirmam diversos autores, poucas foram as questões em Educação que, nos últimos anos, levantaram maior controvérsia do que o conceito de competência75. Havendo diversos significados atribuídos a esse conceito, desde o desempenho, ao skill cognitivo, ou a qualidade ou estado de ser de uma pessoa. A pretensão aqui é identificar algumas características associadas ao conceito de competência que, ao nosso entender, auxiliam a entender a importância atribuída a ele no Currículo paulista e, mais ainda, discutir como os professores interpretam esse conceito que, no contexto das políticas públicas adotadas pela SEE/SP para a educação básica, deveria adquirir funções de orientação para práticas e estratégias de ensino e avaliação.


			Bernstein76 desenvolveu a tese de que o conceito de competência é resultado de uma (re)contextualização do conceito, utilizado em diversos campos do conhecimento, para a educação. Assim, podemos reconhecer o conceito de competência na Linguística: competência linguística (Chomsky), na Psicologia Cognitiva: competência cognitiva (Piaget), na Antropologia Social: competência social (Lévi-Strauss), na Sociolinguística: competência comunicativa (Dell Hymes), entre outros. Na realidade, o uso do termo competência significa uma retomada de princípios pedagógicos que já estavam presentes na tendência educacional denominada Escola Nova ou Renovada que colocou em prática a teoria educacional de Dewey, datada do final do século XIX. A Escola Nova tinha o propósito de inverter a ação pedagógica da Escola Tradicional, dando mais ênfase à ação do que à teoria, levando os alunos a encontrarem um significado nos conteúdos escolares, na medida em que a escola partia de suas motivações e interesses e não dos conceitos previamente estabelecidos77.


			A abordagem por competências tem raízes não só no construtivismo piagetiano (como citado nos documentos oficiais), mas remonta ao início do século XX e se alimenta de outras fontes teóricas. Também não há dúvida a respeito da origem de tal noção. Ela, seguramente, adentrou a educação geral a partir da educação profissionalizante, já que foi esse, inicialmente, seu locus privilegiado. Hoje tem lugar em diferentes espaços: economia, trabalho, educação, formação, com diferentes sentidos.


			Como bem alertam Ropé e Tanguy78, os diferentes usos da noção de competência causam dúvidas quanto ao seu real significado. Na área educacional ela tende a substituir as noções de saberes e conhecimentos e, na esfera do trabalho, a noção de qualificação. O Discurso pedagógico dos PCN assume essa perspectiva, ao valorizar as dimensões conceitual, procedimental e atitudinal no estabelecimento dos objetivos e das competências e habilidades, na organização e seleção dos conteúdos, procedimentos didáticos e avaliativos.


			Na literatura consultada, as características recorrentes do conceito de competências e que parecem justificar o seu uso em educação, aproximando-a do campo do trabalho, são apresentadas com uma ampla variedade de sentidos, sendo possível identificar dois eixos interpretativo-conceituais:


			

					
Um que explicita o significado de competência como ação que envolve uma série de atributos: conhecimentos, habilidades, aptidão. Nesse caso as competências englobam as habilidades.



					
Outro que diferencia competências e habilidades, ou seja, conceituando-as separadamente, ou apenas mencionando-as de forma distinta. Essa é a perspectiva contemplada no Saresp, Saeb, no Enem e nas Diretrizes e PCN do Ensino Médio.



			


			Segundo Deffune e Depresbiteris79, “as definições dependem dos autores em que foram baseadas, das metodologias de análise das atividades e das maneiras como as competências serão vertidas para o currículo”. Já para Perrenoud80, “não existe uma definição clara e partilhada de competências. A palavra tem muitos significados e ninguém pode pretender dar a definição.”. 


			Dentro do eixo interpretativo/conceitual que não diferencia competências de habilidades, encontramos definições de competência como qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certo assunto, fazer determinada coisa; capacidade, habilidade, aptidão, idoneidade81. Encontramos também competências como habilidades que podem ser desenvolvidas, não necessariamente, inatas, e que se manifestam no desempenho82. Ou ainda, competências como conhecimentos, habilidades, atitudes e apreciações, exigidos para o desempenho bem sucedido de uma tarefa num determinado nível de proficiência83.


			Dentro desse eixo encontramos ainda definições que remetem ao sentido de eficácia como essência do conceito de competência ao dizer que se trata de uma capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles84. Ou que competência é a aplicação prática de conhecimentos, aptidões, habilidades, valores, interesses – no todo ou em parte – com obtenção de resultados85. E enfatizam a dimensão instrumental do conceito quando admitem que competências sejam conhecimentos, habilidades, atitudes e apreciações, geralmente requeridas para o desempenho bem sucedido das funções que caracterizam determinado tipo de atividade profissional86. Ou ainda que competência é a capacidade de uma pessoa para desenvolver atividades de maneira autônoma, planejando-as, implementando-as e avaliando-as. 


			Competência ainda pode ser entendida como o meio pelo qual alguém usa seu conhecimento para alcançar um propósito. Nessa vertente competência pode ser aceita como a capacidade para usar habilidades, conhecimentos, atitudes e experiência adquirida para desempenhar bem os papéis sociais87. 


			O conceito de competências dentro do eixo interpretativo/conceitual que diferencia competências e habilidades fica claro nos documentos oficiais relativos à avaliação em larga escala (Saresp, Saeb e Enem), nos quais encontramos claramente explicitados e diferenciados os dois termos. 


			As Diretrizes do Ensino Médio fazem menção às competências básicas, que dizem respeito ao Ensino Médio como um todo; e às competências e habilidades relacionadas às áreas de conhecimento sem, contudo, conceituá-las. Também nos PCN competências e habilidades não são conceituadas, mas apresentadas como conceitos distintos.


			Macedo88 diferencia competências e habilidades. Entende o autor que, dependendo do recorte, uma competência, como a de resolver problemas, por exemplo, exige o domínio de várias habilidades: ler, interpretar, calcular, responder por escrito etc. No entanto, cada uma destas habilidades é bastante complexa e, se considerada isoladamente, pode se constituir em uma competência. Sintetiza seu posicionamento se expressando da seguinte maneira: “Para dizer de outro modo, a competência é uma habilidade de ordem geral, enquanto a habilidade é uma competência de ordem particular, específica”.89.


			Dentro dessa lógica de diferenciação de habilidades e competências, ao mesmo tempo em que ora uma encampa a outra, o Currículo do Estado de São Paulo, ao mencionar competências e habilidades, admite que os conjuntos de ações e de operações que os alunos emitem ao estabelecer relações com e entre objetos, situações e fenômenos admitem caracterizações em níveis de desenvolvimento com incorporações graduais e sucessivas dos níveis posteriores (ex. nível de compreensão) em relação aos níveis anteriores (ex. nível de observação). De acordo com o nível de desenvolvimento, as competências encontram-se dispostas em três grupos, em ordem crescente de complexidade, para todas as áreas curriculares90.


			Para os conteúdos previstos em todas as áreas curriculares da Educação Básica, as competências dispostas com as suas respectivas habilidades associadas em três grupos enunciados compõem as Matrizes de Referência para a Avaliação91. De acordo com a SEE/SP, tal documento sustenta a finalidade de sinalizar as estruturas básicas de conhecimento a serem construídas por crianças e jovens por meio dos diferentes componentes curriculares em cada etapa da escolarização básica. 


			Grupo I de competências congrega habilidades diretamente envolvidas com o registro da proposição de textos, tabelas, imagens, bem como com a interpretação desse registro como informação (estímulo) que viabilize decisões em termos de ações e de operações futuras. As habilidades do Grupo I apresentam-se como condição necessária e inicial para a produção de respostas diante de problemas ou questões. Destacam-se as habilidades de observar, identificar, descrever, localizar, diferenciar, discriminar, reconhecer, indicar e representar de modo gráfico fenômenos e quantidades.


			As competências do Grupo II tornam possível a emissão dos procedimentos necessários e correspondentes com as decisões tomadas. São as denominadas competências para realizar. Às competências para realizar correspondem habilidades que transformam conteúdos de acordo com procedimentos de classificar, seriar, ordenar, decompor, antecipar, calcular, medir e interpretar. 


			As competências para compreender (Grupo III) que envolvem proposições e combinações típicas dos repertórios hipotético-dedutivos. No Grupo III, as habilidades associadas que viabilizam inferências sobre a manifestação das competências para compreender são: analisar fatos ou possibilidades com base em valores, padrões e princípios; aplicar relações e efetuar prognósticos, sob condições distintas daquelas ensinadas diretamente; criticar, analisar, avaliar e justificar resultados e argumentos distintos sobre uma mesma questão; explicar causas e efeitos, expor conclusões baseadas em acontecimentos e inferir sobre relações de causalidade. 


			As Matrizes de Referência expressam o “cruzamento” de três componentes estruturais que subsidiam o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp): (1) os conteúdos das diferentes áreas ou disciplinas curriculares, (2) as competências e as (3) respectivas habilidades92. As competências descritas para cada nível de ensino e conteúdo curricular, bem como as habilidades a serem avaliadas, aparentemente, expressam a eficácia do processo de ensino e aprendizagem vigente nas escolas paulistas, cabendo ao professor facilitar o desenvolvimento de tais competências. É possível, então, afirmar que cabe ao professor interpretar e implementar um conceito alvo de tantas tentativas de definição, mas que tem sido empregado nos documentos da SEE/SP como se houvesse um consenso.


			O conceito de competência é sempre apresentado, colocado, ditado e, por vezes, imposto aos professores, ignorando a discussão da multiplicidade de possíveis definições. Mesmo quando surgem espaços para “discussão” do conceito de competência, essas “discussões” giram em torno do conceito apresentado e não em torno da produção de um Discurso com objetivos de buscar Entendimento. Essa perspectiva da necessidade de um Entendimento em relação aos conceitos de habilidades e de competências está respaldada, dentre vários autores, em Sacristán93, ao alertar para o risco que se corre ao manejar os conceitos sem o compromisso com a prática. Segundo ele, isso cumpriria com o rito de mudar aparentemente a realidade, baseando-se na manifestação de boas intenções e ocultando-se os problemas.


			Para Müller94, um currículo amparado na aquisição de competências, sem a devida construção do conceito entre os partícipes do processo, corre o risco de falsear a realidade ao mascarar que a formação que um sujeito irá receber/desenvolver está profundamente vinculada às necessidades econômicas do país e que, no contexto atual, extrapola as necessidades nacionais, em nome da competitividade global. Em consonante a isso, a visão de que as competências são capazes de garantir um princípio de igualdade sobre o status de todas as aprendizagens, segundo Müller95, traz implicações para a educação formal e anuncia 


			[...] uma mudança desde um modelo de pedagogia transmissão-conteúdo para o modelo aquisição-competência. Isto move a ênfase e o foco da provisão (o professor, o livro texto e o currículo) para a aprendizagem (o aprendiz, o empregado, resultados e avaliações de aprendizagem)96.


			Entre as implicações para a educação, a primeira apontada por Müller97 é a de que a partir da unidade básica da competência extraem-se os resultados que podem ser de dois tipos: a) específicos: habilidades especificáveis, dirigidos a um determinado programa de aprendizagem e operacionais; e b) críticos: transdisciplinares e genéricas, subjacentes a todas as habilidades integradas. Em relação aos dois tipos de resultados, há uma dificuldade na efetivação do resultado crítico, dada a sua complexidade, o que pode sugerir que apenas o primeiro resultado – o específico pode ser empregado nos processos educativos. 


			Como segunda implicação, Müller98 identifica a possibilidade de dissolução do status especializado de organizações que historicamente se especializaram no desenvolvimento da aprendizagem. Para o autor, a formação por competências desestabiliza o local de sua aprendizagem como espaço para a avaliação e certificação da aprendizagem. 


			Hamilton99 destaca que a linguagem descritiva da escolarização responde de forma desigual às mudanças que ocorrem mediadas pelas práticas pedagógicas, podendo ser vislumbradas ao menos três possibilidades: (i) que a prática muda enquanto a terminologia permanece a mesma; (ii) que a terminologia muda em consonância com mudanças nas práticas; e (iii) que a terminologia muda enquanto a prática permanece a mesma.


			Um aspecto que se evidencia clara e angustiadamente, quando se busca compreender o significado das competências e habilidades no contexto educacional, é que a literatura é mais pródiga quando se adentra as áreas de ensino profissionalizante e administração de empresas. A esse fato acrescentam-se outros elementos que contribuem para deixar mais obscura a tentativa de Entendimento em relação ao conceito:


			

					
omissão das Diretrizes e Parâmetros Curriculares quanto aos conceitos de competência e habilidade;



					
nos PCN o quadro que consta ao final de cada área e disciplina traz as respectivas competências e habilidades, como se ambas fossem idênticas;



					
na literatura, o termo competência ora encampa as habilidades, ora diferencia os dois conceitos;



					
os termos pouco descritivos usados para caracterizar os conceitos de competências e de habilidades. No Currículo do Estado de São Paulo, por exemplo, as competências são definidas como modalidades estruturais da inteligência e admitem níveis de desenvolvimento. Como modalidades estruturais, as competências devem expressar as integrações e as articulações na resolução e na compreensão de uma dada situação. 



			


			Diante da ausência de uma definição que garanta condições mínimas de visibilidade para o conceito ou de exemplos de sua manifestação, ou seja, se não há uma clara definição do que se deve admitir como competência, como esperar uma mudança no ambiente escolar? As escolas, especialmente as responsáveis pela Educação Básica, são instituições que, aparentemente, vêm resistindo, ao longo dos tempos, em manter currículos que privilegiam o acúmulo de conhecimentos que não se traduzem em práticas. O Currículo do Estado de São Paulo, ao propor uma nova postura às escolas, centra ênfase na aplicabilidade dos conhecimentos com Situações nas quais o saber fazer se sobrepõe orientado por competências e habilidades. Uma das dificuldades para que tal mudança ocorra é o fato de que a noção de competências e habilidades além de ter sido imposta de forma “pronta”, também carrega uma forte contradição interna, detectável na literatura e no cotidiano.


			Os usos que são feitos da noção de competência não nos permitem uma definição conclusiva. Ela se apresenta, de fato, como uma dessas noções cruzadas, cuja opacidade semântica favorece seu uso inflacionado em lugares diferentes por agentes com interesse diverso100.


			Mesmo com tantos posicionamentos, com tantos conceitos, tantas definições ainda parece não ser o bastante para que professores, que não comungam desses conceitos, posicionamentos e definições, que estão atuando nas escolas, coloquem em prática os princípios expressos nas diretrizes de implantação de novos currículos. Esse professor depara-se com situações nas quais é solicitado a estabelecer objetivos, ou então, competências e habilidades. E os documentos oficiais não são esclarecedores a respeito.


			Braslavsky101 alerta para o fato de que, seja qual for o ponto de vista sob o qual analisemos as competências, devemos estar cientes de que os limites são difusos e se os professores chegarem a um significado da noção de competência poderá torná-las meros exercícios redacionais, partícipes sem maior expressão em planejamentos elaborados apenas para atender exigências burocráticas. Para que o professor não se torne esse mero partícipe é preciso validar sua posição em relação à compreensão/interpretação de evidências de aprendizagem correspondente a competências e, além disso, é preciso formá-lo para que seja capaz de analisar quais recursos metodológicos permitiriam avaliar quais práticas de ensino apresentam-se como condições adequadas para construção/aquisição/desenvolvimento de aprendizagens previstas nas Matrizes e que se constituirão em objeto de avaliação do Saresp. O professor deve, ainda, ser capaz de analisar as correspondências entre a aprendizagem prevista (descritor, matriz de referência) e o desempenho dos alunos, de forma a dar visibilidade e acesso aos efeitos das suas intervenções e qualificar a proposição de estratégias de ensino e de avaliação condizentes com as aprendizagens desejadas.




OEBPS/Images/imagem1.jpg
HABERMAS EAS PROFESSORAS E
PROFESSORES DE MATEMATICA
VISLUMBRANDO OSIS






OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png








OEBPS/Fonts/Crimson-Roman.otf



OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/deise.jpg
/]

HABERMASE AS
PROFESSORAS E
PROFESSORES DE
MATEMATICA
vislumbrando oésis

DEISE APARECIDA PERALTA





OEBPS/Images/imagem2.jpg
Deise Aparecida Peralta

HABERMAS EAS PROFESSORAS E
PROFESSORES DE MATEMATICA
VISLUMBRANDO OSIS

1y






